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MINISTÉRIO DA FAZENDA

'445w	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-011.463/90-21

LADS/ 

Sessão de 09 de novembro de 1995	 ACORDA° NR. 101-89.086

Recurso nr.: R3.98 - PTS/DEDUCAO - EXS DE 1985 a 1988

Recorrente : INnORTRIA QUIMMA GIENEX ITDA.

Recorrida : DRF EM SA0 PAULO - SP.

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuição para o -
PIS/DEDUÇA0 - Em virtude da estreita relação de
causae Pr f .P, ifn entro o lançamento principal e n
d;----Porn=ntr,--=, mantido o primeiro e não arpuindo n
rontribuini-e matèria nova alusiva ao =.epundo,
igual decisão se impe quanto à lide reflexa.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA QUIMICA SIENEX LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho ,d3. Coni-ribuintes, por unanimidad .-4, dr== votos, negar provimento co

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar n pre-
sente julgado.

Sola da-=- 	  em oR cW, novembro d ==, 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-

MENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES

CABRAL.
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MI.NIETE2I: DA EnzENDn
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PHOCESGO N2 10880/011.463/90-21

RECURSO Ng:', 93.95G - RIS/DEDUÇA0 ----- EXS. Di= 1995/1988

ACORDMO N2 ',-; 	 086,

RECORRIDA D.R.F. EM sno PAULO (SR)

RELA:ORIO

A contribuinte supra identificada recorre a ésLe
Conselho da deciSão da autoridade julgadora dE primeiro grau, que
julgou procedente a exigéncia fiscal foricláli.,f.adá no Auto de
infração de fls. 28.

Trata-se de tributação reflexa de OU tro procESSo
instaurado contra a mesma contribuinte na área do imposto de
Renda 	 Pessoa Jurídica, protocolizado na repartiç%o local so's r, no 
10860/011.476/90 	 73.

Nestes autos co2j ta-se da cobrança da Contribuiçáo
para O PIS/DEDUÇAG, incidente sobrec IRPJ lançado supleentanr=n-
te nos exercícios de 1985 a 1988, çonsnante esfahelecidu hm
artigo 32 da Lei Complementar nq O// SO.

Mantida parcialmente a tributação no processo
matriz	 Effi pr iffi,j.....,ir :::.. instn:cia,	 igual sorte coube a este	 lit:..gii.i:i
naquele grau de ji...u-iisdi0.0„ conforme decis'ão de fls. 53/54

Cientificada da deois%o e ainda irresignada, a
contribuinte ingressou em 19/11/93 CEM O recurso nici . .'. - .'....., d,::.:à
fls. 57/60.

Cof-f-:o	 razbes do recurso, a '-f...?;...-ni-;-.Pn-1-- 	 ':'''..E	 reportá
áos i'undamentos expendides no processo p- “.-: i-ip., J: 1 ,,, além de argui.-

	

inc ,,nstitudionalidade dos Decretos 	 leis n.;,.,-,-,. 2.1(,! . 5/92 E 2 . ''...:-,',:-U ..'"':'-',.,,,

quE alteraram a base de calculo E a alíduota da ...-...i...N.riri...J.J.n.l. si 0:.i.c:

E o relatbrio.	 .-	 -'1.h.„_.-Alk,..
,•,	 ,-	 ,
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:::,Re;....:.......j	 N,..j	9n..,.,....,.nio.i.	 ...,..,.....in--:..-1

Acbrdão ng 101-39,086

VOTO

Conselheira MARIAM GEIE, Relatera

observância	 dos	 dems pr,..,...-,,,su.posims :...,..,-.essnàis,	 razão	 porque
d P lo tomo conheoimento„

. No merito, naLa -se de wocesso decorrente, tendo
este	 Colegiado,-	 apreciando	 O	 processo	 principal	 (nP.
1088 ::)/01i„47/U0	 73),	 resolvido	 Inc:Ijil...!:::?r 6	 decisão	 de	 primeiro

.kj al.ok,	 entendendo	 ...,..m i.fl'oc P dente a irrEsi.gnac:l ?,:i.m da	 contrihnlnte,
nu tocàhte a ir regl ,l a .i.dade duo nrjgrinou a presente exigência.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento diio :'¡.,i,.nf:le'xive na es!..; . eiLa i . eiaç,...ão do T- .
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrentn..
uma vez que ambas as exigncias repousam em um M2SMD embasamon' ..-
fátiro. Assim, entendendo-SE verdadeiros OU falsos os fatec
alegados, tl p.,fam p Pnseja dPri'''.."::	 homogneas em relação a cada
Uffl dos lançamentos.

Nestas circuhstncias, c exame feito Eff, mm deq
i...-;rodessos utinehtes a lançamento ensejado pelo M&SMD suporto
fatico,	 esp,.,......j..,::,.11menLe 	 no procosso inlil...ulado	 principal,	 servc
1....ambem para os demàis. N o qu P d;: ze r rom .:,,,....,,,.¡-., duo à H:-.:...iTn d p n.T,

vincula a de outro. No entanto, não havendo no	 processo.
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a altoH...-a -...
convicção do julgador, por questão de coerÊncia lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

On:.......	 sal:-..-...,..::Lado, no p::.,.:::::sente L6LO ObSErVa -SE	 q...!.e
este mesmo Colegj à do .. apreoi.ando os fatms PnsPjadores 2p
lançamento principal, con q iui n o rPsneo . ',-ivm proressm, que 2
inomnfmrmj.smm da recorrente quanto à exigÈncia do imposto 2n
renda dà pessoa jnrid .:rà não procedia,	 dcmo ïaz ccrts n	 '::-,:..:.:.'-.-Ï-.-.l..o

thl

no 101	 038	 , de	 07/11/(:.?:'..5.	 • .
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ACORDnC ND 101	 086
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